
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.899 - MG (2016/0287692-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LUCAS MARTINS REIS CAMILO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos em poder do recorrente (152 pedras de crack e 17 pinos 
de cocaína), circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que 
revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese (precedentes).

III - Inviável considerar, nesse momento, que a prisão cautelar seria 
extremamente gravosa se  comparada a regime prisional a ser definido  no  julgamento 
da ação penal, por tratar-se de mera presunção em perspectiva das condições a serem  
imputadas ao recorrente (precedentes).

Recurso ordinário desprovido. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.899 - MG (2016/0287692-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por LUCAS MARTINS REIS 

CAMILO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso preventivamente 

pela suposta prática do delito de tráfico de drogas (fls. 31-34).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão 

ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS - TRAFICO DE DROGAS - PRISÃO 
PREVENTIVA - NECESSIDADE - PERICULOSIDADE CONCRETA - 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. Presentes os motivos da 
preventiva, consubstanciados na garantia da ordem pública, impõe-se a 
manutenção da restrição da liberdade do paciente, mormente levando-se 
em conta a sua periculosidade concreta, diante da quantidade e 
diversidade de drogas apreendidas" (fl. 84).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que "a decisão 

impugnada não merece prosperar, são abstratas e ou inidôneas os fundamentos 

adotados para decretar e manter a prisão preventiva" (fl. 100).

Aduz, ainda, que "a possibilidade de fixação de regime diverso e de 

substituição da pena por medidas restritivas de direitos é notória e reforça a 

desproporcionalidade em se manter presa, uma pessoa que, provavelmente, ao final da 

instrução processual será mantida em regime menos gravoso" (fl. 100).

Requer, ao final, "a concessão da ordem para revogar a prisão preventiva 

substitui-la por outras medidas cautelares diversas da prisão, permitir que o recorrente 

se defenda solto, até o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória e de 

recursos raros para nossas cortes superiores; e, por conseguinte, determinar a expedição 
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do alvará de soltura" (fl. 106).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 114-115.

A Procuradoria-Geral da República opinou pelo não conhecimento do 

recurso em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A 
MANUTENÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PELO CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO 
RECURSO" (fl. 124).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.899 - MG (2016/0287692-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade da 
prisão para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos em poder do recorrente 
(152 pedras de crack e 17 pinos de cocaína), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da 
conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese 
(precedentes).

III - Inviável considerar, nesse momento, que a 
prisão cautelar seria extremamente gravosa se  
comparada a regime prisional a ser definido  no  
julgamento da ação penal, por tratar-se de mera 
presunção em perspectiva das condições a serem  
imputadas ao recorrente (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.
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Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"[...] Com efeito, está estampada a materialidade do fato delituoso, sub 
judice, pelo laudos toxicológicos preliminares, que aponta substância como cocaína, 
de massas aferidas em 9,16 g e 68,21 g, com 17 porções e 152 porções, respectivamente. 
Quanto à autoria, é cediço que neste momento não é necessário existência de prova, 
mas simplesmente indícios, e estes, no caso em evidência, encontram-se presentes, 
sobretudo, pelas declarações dos policiais responsáveis pela prisão, que elucidam a 
forma como se desenrolou a ação e apreensão das drogas e quantia em dinheiro, que 
seguramente denotam a traficância.

[...]
Atenta-se para o rigor legal da constrição à liberdade do autuado. No 

ordenamento penal brasileiro, o acusado possui o principio da inocência. Conduto, a lei 
não impede que possa ser recolhido prévio, acautelatoriamente, quando se estampam os 
rígidos requisitos legais. No caso presente, há que se reconhecer que o fato gera clamor 
público, diante da conduta perversa e hedionda do tráfico de entorpecente, inegável 
estopim fomentador de incontáveis outros delitos que afligem a sociedade. Nesta ótica a 
prisão cautelar deve ser operada, vez que se cuida de delito cometido com violência à 
sociedade, diante da tragédia social que instala o tráfico de entorpecente, tomando 
necessária a custódia preventiva ditada pela lei. Tenho também muito fantasiosa a 
estória hoje articulada acima pelo flagranteado, uma vez que ninguém há de acreditar 
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que ande de moto com conhecido há muito tempo seu, de quem nem sabe o nome nem 
endereço, bem como um desconhecido nos dias atuais, entregue a desconhecido duas 
sacolas de dinheiro, para ser entregue a um terceiro, mais desconhecido ainda. Abro um 
parênteses, já encerrando, é o ápice, ter o autuado recebido tais, deixando uma dentro 
de sua casa e só levando uma para entrega, não tendo a mínima curiosidade de ver o 
que tinha dentro delas. Melhor fechar o parênteses [...]" (fls. 32-33).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do recorrente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de diversidade de 

entorpecentes apreendidos em poder do recorrente, 152 pedras de crack, pesando 68,21g, 

e 17 pinos de cocaína, pesando 9,16g (fl. 89), circunstância indicativa de um maior desvalor 

da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema na 

hipótese.

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
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apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Por outro lado, quanto à alegação de eventual desproporcionalidade da 

manutenção da prisão cautelar do recorrente, tendo em vista que "a possibilidade de fixação 

de regime diverso e de substituição da pena por medidas restritivas de direitos é notória 

e reforça a desproporcionalidade em se manter presa, uma pessoa que, provavelmente, 

ao final da instrução processual será mantida em regime menos gravoso" (fl. 100), tenho 

que tal alegação cuida-se de mera presunção em perspectiva das condições a serem 

imputadas no julgamento da ação penal, sendo pois, inviável, considerar neste momento que a 

prisão cautelar seria extremamente gravosa se comparada a regime prisional a ser estabelecido 

em caso de condenação.

Nesse sentido, confira-se precedente deste Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  
691/STF.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  EM FLAGRANTE    
CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA.   ALEGADA   AUSÊNCIA   DE 
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL.  QUANTIDADE  E  
VARIEDADE  DE DROGAS.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM  
PÚBLICA. PENA EM PERSPECTIVA. INVIÁVEL. SANÇÃO A SER 
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APLICADA SERÁ DEFINIDA NO JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
III  -  Inviável  considerar,  nesse  momento, que a prisão 

cautelar seria  extremamente  gravosa  se  comparada a regime prisional a 
ser definido  no  julgamento  da  ação  penal,  por  tratar-se  de  mera 
presunção   em  perspectiva  das  condições  a  serem  imputadas  ao 
paciente.

[...]" (HC n. 354.602/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, 
DJe de 10/6/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. PRÁTICA DE NOVO CRIME APÓS SER 
BENEFICIADO COM LIVRAMENTO CONDICIONAL, EM 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR ROUBO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

[...]
4. Descabido o argumento de desproporcionalidade do 

cárcere cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da 
instrução criminal e a análise completa das diretrizes do art. 59 do Código 
Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal 
para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem 
como impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC n. 
61.444/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
13/10/2015).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. TENTATIVA. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da 
instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta 
ação de Habeas Corpus" (HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 
27/06/2011)" (RHC n. 65.124/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
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Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Diante de todas essas considerações, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0287692-0 RHC    77.899 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160210707  06282361720168130000  10000160628236000  10000160628236001  
145160210707  2016016798002001  6282361720168130000

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS MARTINS REIS CAMILO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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